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AMM

Nº 70046788725

2011/Cível


MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO. Uso da prerrogativa prevista no artigo 1º - E da Lei nº 9.494/1997. Correção dos juros moratórios em precatórios. Legalidade do ato. Ausência de direito líquido e certo violado. 

SEGURANÇA DENEGADA. unânime.

	Mandado de Segurança


	Órgão Especial

	Nº 70046788725


	Comarca de Porto Alegre

	COARROZ COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL ROSARIENSE 


	IMPETRANTE

	MATRISOLA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 


	IMPETRANTE

	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a segurança.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Guinther Spode (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary e Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 01 de outubro de 2012.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Coarroz Cooperativa Agroindustrial Rosariense e Matrisola Comércio e Representações LTDA. contra ato do Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, acolhendo parecer da Assessoria Especial do Tribunal, com caráter normativo, determinou a incidência de juros moratórios de 6% ao ano nos precatórios.

Em suas razões os impetrantes alegaram que a decisão feriu a coisa julgada e o ato jurídico perfeito, ao alterar a taxa de juros moratórios fixada no título executivo judicial que deu origem aos precatórios, violando direito líquido e certo. Citaram precedentes dessa Corte e do Superior Tribunal de Justiça, postulando, inclusive liminarmente, a concessão da segurança, restabelecendo a taxa de 12% ao ano para os juros moratórios incidentes a contar de 11 de janeiro de 2003, afastando-se a aplicação da Medida Provisória n.º 2.180-35/2001.

Às fls. 417/423, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações, esclarecendo que a decisão foi levada a efeito com base em parecer, com caráter normativo, exarado nos autos do SPI Nº 3625-0300/98-3 pela Assessoria Especial da Presidência, que apontou a existência de equívoco nos cálculos de atualização realizados pela Corte, entendendo que os cálculos de atualização deveriam observar a taxa de 0,5% ao mês, orientação essa ratificada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n.º 009067-0300/10-7, julgado em 06 de dezembro de 2010.

Ás fls. 411, o pedido de liminar foi indeferido.

Em parecer, fls. 437/441v., o Procurador Geral de Justiça em exercício opina pela denegação da segurança.

É, em síntese, o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

A discussão diz com à possibilidade de correção do cálculo de atualização dos precatórios pendentes de pagamento com base no art. 1º-F da Lei Federal n.º 9.494/1997, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.180-35/2001, determinando a aplicação de juros moratórios à taxa de 6% ao ano, na esteira do entendimento hoje consolidado pelo STF.

A Corte Suprema firmou entendimento no sentido de que a MP n.º 2.180-35/2001, por ter natureza processual, tem incidência imediata, atingindo, inclusive, os feitos ajuizados anteriormente à sua vigência, ,v.g.:

“Embargos de declaração em agravo de instrumento. 2. Decisão monocrática. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 3. Execução contra a Fazenda Pública. Propositura da execução em data anterior à edição da MP n. 2.180-35/01. Norma de natureza processual. Aplicação imediata. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AI 837443 ED/PE, Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 29/03/2011).

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DA MP 2.180-35. CONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA IMEDIATA. AGRAVO IMPROVIDO. I – A norma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 é aplicável a processos em curso. Precedentes. II – Aplica-se a MP 2.180-35/2001 aos processos em curso, porquanto lei de natureza processual, regida pelo princípio do tempus regit actum, de forma a alcançar os processos pendentes. III – Agravo regimental improvido.” (AI 767094 AgR/RS, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandoswski, j. 02/12/2010).

Justamente este entendimento determinou a alteração da orientação até então vigente neste Tribunal, escudada em parecer normativo de 2004, onde se reconhecia a incidência, nos precatórios, da taxa de juros moratórios de 12% ao ano a contar de janeiro de 2003.

A nova orientação, vem fundada na jurisprudência pacífica do STF  e, também, no direito positivo, já que, seja por força do art. 1062
 do Código Civil de 1916, seja com fundamento no art. 1º- F da Lei Federal n.º 9.494/1997, com a redação dada pela MP n.º 2.180-35/2001 ou pela Lei Federal n.º 11.960/2009
, seja com esteio na Em. Constitucional n.º 62/2009
, os juros moratórios incidentes sobre os precatórios pendentes de pagamento serão sempre de 6% ao ano.

Assim, correto o ato da Presidência da Corte, determinando a correção dos cálculos de atualização dos precatórios dos impetrantes.

Essa correção não desconstitui, ou altera, a coisa julgada material que originou os títulos executivos, apenas, corrige erro de cálculo constatado nas atualizações posteriores do valor do precatório. Não há, reapreciação, ou modificação, dos critérios fixados no título, que se mantêm íntegros, assim como o valor apurado para a formação do precatório. 

Essa medida não tem cunho jurisdicional, representando mera correção de cálculo, podendo ser adotada, de ofício, pelo Presidente do Tribunal, sem a necessidade de que sua apreciação seja feita pelo Juízo da Execução. Tal prerrogativa, em verdade, vem autorizada, expressamente, pelo art. 1º - F da Lei n.º 9.494/1997, incluído pela MP n.º 2.180-35/2001:

Art. 1o-E. São passíveis de revisão, pelo Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, as contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor. 

Nesse sentido, a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL NO PROCESSAMENTO DE PRECATÓRIOS. PRECATÓRIO PARCELADO NOS MOLDES DO ART. 78 DA ADCT. SEQUESTRO DE RECURSOS FINANCEIROS DA ENTIDADE EXECUTADA. EXCLUSÃO DOS JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS APLICADOS DE MODO CONTINUADO EM CÁLCULO APRESENTADO PELA CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

1. Presidente do Tribunal a quo é competente para corrigir erro de cálculo. O art. 1º-E da Lei 9.494/97, incluído pela Medida Provisória 2.180-35/2001, permite ao Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, proceder à revisão das contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor.

2. O erro de cálculo, configurado pela omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos, não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, conforme o disposto no art. 463, I, do CPC.

4. Necessidade de correção de erro existente em cálculo apresentado pelos contadores que, ao invés de efetuar atualização monetária do valor a ser pago mediante sequestro, fez incidir novo percentual de juros moratórios e compensatórios.

5. O pagamento de precatórios segundo o critério de parcelamento previsto no art. 78 da ADCT não prevê a incidência de juros compensatórios, mas somente dos juros legais. Precedente do STF: AI-AgR 545.938 /SP, DJ 14-12-2007, Rel. Min. Carmen Lúcia, julgamento, 23/10/2007, órgão julgador: Primeira Turma.

6. Recurso ordinário não provido.

(RMS 28366/SP, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento: 03/03/2009, Data da Publicação/Fonte: Dje, 02/04/2009).

Igualmente, não há que se falar que a decisão em tela tenha sido proferida por autoridade incompetente, na medida em que levada a efeito pelo Juiz de Direito Dr. Pedro Luiz Pozza, convocado para atuar na Central de Conciliação. O Magistrado, na espécie, agiu por delegação expressa concedida pela Presidência do Tribunal, na forma autorizada pelo artigo 10-A, § 5º, do Anexo do Regulamento do Ato Regimental nº 01/99, com a redação dada pelo Ato Regimental nº 06/2010.
Ante o exposto, vai denegada a segurança. Custas pelo impetrante, sem honorários.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Mandado de Segurança nº 70046788725, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, DENEGARAM A SEGURANÇA."







� Art. 1.062. A taxa de juros moratórios, quando não convencionada (art. 1.262), será de 6% (seis por cento) ao ano.


� Art. 1o-F.  Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.


� Art. 97. [...].


§ 16. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios. [...].
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